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A .'\génçla Nacional de Aviação Civil - ANAC. entidade integrante da .Administração Pllbliça F'edeí-;i!
indíl'eEa, sub!-Detida a regime autárquico especial, vinculada à SecreEaHa de Aviação Civil da PI evidência
da República -- SAC/'PR, com base nos poüeles que ihc E;ão ati-itluídos pelo artigo 8', incisa XX{V, da
Lei n' i1.}82, de 27 de setembro de 2005. e artigo 4', $1'. do i)ecieEo n' 7.871. de 2} de dezenlbio de
2{11 2, vcin pnr nlçio deste Te'í'!na de Aitt riz ção o! í }rgar a cxi fora.çãQ dn aet(\dlomn {;iv]] pt\lÍtIca
Sebastiã Cartas 11,eit:e, localizado na Rua .foco Caí-vaihei!'o. $/N. bairro Santa Rifa. C'Eí:' 3$686-
üOQ, $ão Jogo Nepomuceno/NÍG, ao ,Aeroclube de São Jogo Nepomucena, cona sede em Rua Joã
Cai-valheii-o S/'X, bati-rü Santa Riba, CEP .3õõ$8-Íjüü, insçüío nü (.NPJ süb o n' 1?0.43á.86i,00Ü} -2'.
rct)i-csentada na faina dc seus alas consecutivos pelo Sr, Haroido Nicodemos Barbela de Castra. ;
brasileiro: casado: endereço Rua Ce], rosé Dutra. n" $87, bairro C.entro, SãoJaão Nepümucen/N,[G. ',. \'i
CF'F $82.Q52.846-87, dará\;arie designado AutorízatárÊo, }egcndo-sc citado Terno peias cláusulas e «: \{. '
cotadições aqui })revistas e pela legislação e noi-!nas regulamentam-es apijcá\.eís. \~;,.
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CAPITULA { ©jÂ$ DISPl0SIÇÕES }NÍCI/q.3S

$eçãti Ê - !Bas üeÊÍniçães

! . } . Pa!-a üs í)iH$ do pl'escute Tci']no as cxi3i'essãcs scg iin cs são as.çii]] defii-lidas. scn] pl'4ílÍzo das

deíllais deüillições legais e iegulaillentmes:

}.}.} ,4uforizadora: significa a União i:ederai, representada pela Agência Nacional de Aviação
Civil - ANA(., nos Lermos do a!-t. 8'. XXTV. da Lei n:' ] ] . ] 82, de 27 de setembro de 2005;

Í . { .2. .4uÊ©fâzaeãl'Ía

csPcçÍÜco;
titular de autorização paiíi cxploíação dc aeródromo civil i)úbllco

} .} .3 Receitas Nãa Tariíárias: receitas alternaiix/as; compieiTicntarcs ou acessórias, ol)lidas pelo
Autorizatário cm dcconência dc ali'.Idades ccotlãmicas rca1lzadas no («'onli)!cxo
Acroporuáric} e que não scjain !emuilcradas por tarifas acropolEuárias;

! . i .4. Receitas TariÍárias: receitas dccoil'elites cio paga l crio das taliíàs aelopolmátias

Seção }! - í)a B-egislação Aplicável

í .2. ü Tcinlo da Âuioíização sela legião e ii ícipiciadü dc aco do çonl o oi-deílan eü ojuíÍdicü \:irei?ic
]la Reptltblica Fcdelaiix;a do Brasil.

1.3. A outorga será I'egida pclQI pl'cscnte Tcí'mo dc .'\utoi-izaçào, pelo Decreto n" 7.871, dc 21 dc

dezçmhi'o de ?01 2. c pelas í.cls n" 6.Q09; de 2$ de dçzemblo dç !q'r3, 11" l.565; dc 19 'jc dezcmt){o

de 1986, c n" 1 ].182. dc 27 dc setembro dc 2005, scn] Í)lduízo de outí-as 110irnas a!)llçávcis.

iloiadmnciltc as editadas pela ,\N.A.C c pelo COh'{,'\ER.

C.4F! TULE }} - DO OBIETO

.!. ! . o ob;ctt} do p! eselllc' Tcrluo e a un.lto!'ga: 11d modalidade autcl!'!zaçao, da exploram ao dol acroGI'{)mo

ci\,il ptllbiico deílominado Sebastião Car$üs Ê.Cite, localizado 1la Rua Jogo Cal'vaiheira, $/N.

bairro Santa Rala, CEP 3668Q-(}Í00i, $ão .!oão Nepomucena./ÍWG.

O aeródromo civil público outol-gado pol- esiç Termo de Autorização destina-se exclusivamente

ao ptocess:!mento cie operações dc sel-viços aéreos privacjos, tíe sen'aços aéreos especializados e

de táxi-aéreo. cona'ol-me definições consta1ltes da Lei n' 7.565. de 1 9 de dezembro de 1 986

/
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$eção i - Ba At'ea

2.3. O aeródromo está iocaiizado em á-rea de acol-do caiu a matricula de inóve! n' de Ol-detn 8.075.

livro 3-E. de Tiailscíição da-s Transmissões, às folhas 1 } 1 . datado tle 30 de i)ezenlh!-o de 1 958. clo

(:a!-tório do iegisLJ-o de 1lnóx.eis da Colha!-ca de $ão leão Nepo111uceno. Estado de l\ ii as Ge!-nis.

2.Á Senão ]T - t)o Prazo de vigência

2.5. ,q autorização pa!-ü a explo!-ação do aeT-ódromo civil público outorigada poi tneio deste Termo de

Autalização não terá sua vigência su.jeira a tempo final , extinguindo-se somente nos casos piebisEos

ilo Ca})iiuio VI deste Termo

$eção !! [)a Alocução de Rísç s

2.6. ,q atltoi-ização não confere quaisqtJe!- garantias ao AutorizaEário, que a executará pol sita conta e
.i':isca

2.7. O .'\Lltai'izatário responderá diretamente por suas obrigações e poi danos e prejuízos que causar ou

para os quais vivi a concorrer, inexistindo, em qualquer- llipótese, i-csponsabilidade por parte da

2.8. O Atltolizatário não teT-á direita adquirido à pei-manência das corldiçõçs vigentes quando d:!

autorização ou do início das atividades e deverá observar novas condições deHnidas em iei ou pela

teguianlcniaçãü. sçill quaisquci garantias üç çq iil bico-ccunónlico i"iniirlcciío püi iJaítç do }'üdcí
Público.

2.9. .A. autolizaçào nãa cotTstitui quaiquet- obrigação po! paire do Podem P(ibiico de dis!)otltbilidade de

capacidade de tráRgo aé:co ç dc !11'~.,cstin Cílios nn !nh-acf;i!=Etlra de ansso ao açládi-olho

CAPÍTULO iíi n,\S CÜWniCãKS PARA ABERTURA AO TRÁFEGO AÉREO E
EXPLOiiÂÇÁO DO AERõ©!TOMO CIVil Pü®!-iCO

3. ! . A amei-mra do aeródromo ao tj-áfego aêt-eo na condição de aeródromo autorizado somente poderá

oconel- a!)ós a sua inscrição, peia ANAL, no cadastro de aetódfotllos. por meio de processo de

ilomologação, colafot-me regulamentação específica. estando esta caíldicio ada à prévia ei

do Tet-mo de Autorização.

$
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3. 1 . i . A abertura ao üáfego aéi:eo deverá ser obtida.junta à .\N.AC pelo A.Lltohzatálio ! o prazo

de até 3f) meses a conta da publicação no Diário Oficia! da União do Tendo de .'\.utoiização-

3 ! .2. O f)rezo es )eciãicado no íteln 3.1 -! desce artigo rodela se!- proiroÊado poi decisão da

,ANAL lloJ até igual llei'lodo, lnediarne solicitação fuildamcntada do A.iHtoliz8táFio

3. 1 .3. O não cu3npiunerlío do disposto no item 3. i. ic 3,! .,3 deste antigo ensejará a expiração {Ía

autorização

3.2. No caso do aeródiofno funcionar como aei-ódlolno llrivado. devidamente registradcp. este somente .'

sei:á aberta aü ü:á.ügo aéieü llúbiicü ü )ás ei lis.çãü dü Tntíio tle Àüiüi'lzaçãü e iloniüiügaçãü ileiü

Supetirltendência de in fraestrutula Ael.oportuária; })enlaanecendo aberto ao tí-áfego aélec} piix. ado

até quc a hotnologação se conclua.

3 3 0 .A.!!!o!'lzatáí'io de-,'e!'á obs rvar !eglslação e !'rgi.!!a111en!:tçãc !ãçníca ap!!cá':.'els a s aeródrol110s

civis públicos e às operações dc trãkgo aél'eo, em es})eclal aquelas emaíladas pela .ANAC e l)elo

Coil a1ldo da /\crono bica - Coral.'\ER, c dcí ais díspos i :os legais c ilonnatl'-'üs aplica-»cis:

emlíiclos por outros ól-mãos públicos.

3.4 Este Ten-no de Autorizacão não substitui nem dispensa a exigência de obtenção, pelo

Pauioi-izatái'ío, de alvar-ás, i ccüças ü autor-izações necessáí'ias ã seja Irnpianiação. construção e

operação. além daquelas exigidas pelas autor-idades aeronáuticas c de a'-'maçã.o civil Qt.} as

!elacioiladas às á!-eas de !-eslíição cspc lal pi-cç:ls{ s o n{. a.3 da Lei 11' '7.565: Je 19 de d z : bro
de 1 98fi, bem como os ântls e despesas decoíierltes.

c,4PiTULO !\' -- DQS DEVERES

4.. 1 Sâo deveres do Autoíizatária dLliante toda a vigência do presente Terno

4.! .} atender às exigências, recome1ldações ou observações feitas pela ANAL. conforme os

prazos ütxados em cada casos

4,í.2 inantet. durante a execução do Termo de .A.utolização bodas as condições exigidas na

Resolução n' 330, dc I' de.julho de 2üi4;

4.}.3 pcn-nitir a utilização por quaisquer ael-onaves, sele distinção de pí-opiiedade

8
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nacionalidade. desde que assunlan o ónus da utilização e as regi-as de segurmlça. enceta se

hou-«eí- resníçào de uso poi deÍemainados tipos de aeronaves ou serviços aéi-eos. pa! motivo

opeiacionai clu de segurança. vectada a discri TJulação de usuános:

4. { .4 cunlpril- integralmente coill as coi dicloilantes aiilbieintais e medidas coln})ensatói-ias das

l,iceilçzts Prévias. de Instalação e de Operação do aei-ódioino e cona novas exigências
solicitadas l)elos órgãos alribientais;

4. } .5 respeitar a restrição da capacidade de traí'ego aétco, lama vez que os aer-ódíoiuos explorados l \*.,

diretame11te pela União, Estados; l)lstl-lto Federal e IWu11icípios. })ot conccssiotlái-ias ÍJU poi

empresas da adlTiinisEração indiieta ou suas subsidiáliíts tem ptíorldade de [iá$ego sobre os .\ :

aeiódrolnos ex})corados pot meio de auiorizaçãol '$

4.1 .6 efetua! consulta l)revia ao Depallainento de Controle de Esilaço .Aéi-eo - DECEA se111ple

qi-te se píeieride! realizar alteração rla l11flaesüLltiira aeiofloi:iu:iria que Fossa akíai as

ativldades de contiolc do espaço aéreo;

4, i .7 autorizar o acesso de servidores ou agentes teiceillzados dc órgãos públicos. responsáveis

por atividades nas á! eas do sitio ae!-opuitLíáiio, ouse!-fiada a legulamcntação \ ige11iç;

4.] .8 prestar informações e esciareciinentos !eqLtlsltadcls pela AN/\C, garantindo-ihe o acesso, a

qualquer íefnpo, a todas as dependências do aeródromo;

4. i .9 infoiinar aos tlstláiios enl gera!, sempre que houver altera.ção das taril'as cobradas. o 110vo

vaJol e a data de vigência com pelo !menos iO (dez} dias de antecedência;

+, í . i ü coi-rlunica!- à Ãi'JÃC a alteração do coniioie societário da sociedade ernplcsáiia que detém

a autorização ou, ainda, incotpolação: Fusão ou cisão) da eillplesa tiLulii,! da at,itoi'ização

pleviamellte à ef'etivação da alteração societãtia. sob pe1la de caducidade, com consequente

extillção da autorização;

4. } í i comunicar p!-eviamente à ,:\N.:\C a alteí-ação da íitulaiidade do direito í-ea! que possua

sobre os imóveis que constituirão o sitio aeiol)oítuárío. incluídos {hixas de domínio.

edificações e {etTenos relacionados à exploração do aetódí-omo, ensejando cessação da

autor-ização outorgada a aítetação que impílque a :)farda do uso e gozo dos referídÓS//
L'
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4. ! . 12 respondem })eianJte a ÁNAC e {e]«ceiios: nos te!!nos aünitidos na ieglsiação alllicávei

CAPÍTULO V - DÂ REN{UN[RACÀO DO AUTOR{ZÂTÁtUQ

5. 1 , A íemulleração do /\utoi-izatâ-io será conlp(lata de 2 (duas> diferentes parcelas de receita

5. 1 . 1 . receitas íai-ifcárias: e

5. 1 .2. receitas não tarifálias

$eçãtl 1 - Das Receia:as Ta!'Ítá ía$

'\

L

5.2. A remuneração !leias será, içou aeropoltuát-ias i)i-estados pelo aei-ódt-omo cix'il público autor izada

!-espelha!-á os tl})os [a1lfát-lns est helecido ! a Le] !a' 6.nn9. de 26} de dpzen !)!a de lq7S, e

!egtllamentados pelo Dec!-eto n' 89. 12} , (ie 06 de dezembro de 1 983.

5.3. Não sela pei'miÍida a cobrança das tarit'as aercFI)or(várias de enlbtaique e de conexão

5.4. Os -«aloies das taiifãs ael-oponuátjas devem ser livremente estabelecidos pelo '\utorizatárío, ao

qual cabe observar ainda o cJisposto nos alas. ! " e 2' da Lei n" 7.920, de 1 2 de dezembro de t 989.

5.4.1.0 Autor-izatá!-io deverá eÍ'eEuar o recolhia ente dos \'piores a que se refere a Lei n' 7.920. de

12 dc ciezen)bJ-o de 1 989, cona'ot'!'ne pnrocedimento a ser estabeiecicio eill í'egulamentação
especíHlca.

5.5. O .\utorlzatárlo poderá praticam 't'aloí-es diferenciados de tai-idas aet-oporLuái-ias: baseados em

pai-à-i]eiíos obeii\ü i)]e\-'!ai e! ie di'.'ti:gadtls: i ãü Jlscií:nii üió;-ios e üillicávels u qua:quem ü ã iu

qtle atenda às condições pala sua fruição.

5.6. Qualquer alteração nos tipos tarit'artes pre'vistos na Lei n' 6.009. de 2€3 de dezembro de 1 973. sela

!eHetida no plesenle Terno. selo qualclLler ânus à .A.titoúzadora.

Não se aplicam aos .A.utorizatários as demais normas vigerltes, de competência desta Agência, que

[raLaín das tarifas aeroportuárias aplicáveis a aeródromos públicos, enceta quando a ANA

expiessai-nente determinar sua aplicação.
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5.$ O .'\utolizatái-io (deverá observar as isenções ta-ifáiias vigentes pai-a cada tipo tarifário

CAPITULO V{ - DA EXTINÇÃO nA AUTORIZAÇÃO

6. i A autorização pala a exploiaçãa de aeródi-olho não teia. sua \igêticla SLljeita a termo üllal
exti11guindo-se somente })o!-:

fi.! { renú11cia. ato íbilnal unilatctai, i!-levogáve! e i1leliatáve!. em que o .\utorizatáiio

i-naniksia seü desinteresse pela at.iíoi-ização;

e\agação: poí i ü vo Je ii {ei-esse l ílbjico

6. } .3 cessação. em caso de peí'da das condições indispenisáveis à auto!'izacão:

5. ] .4 caducidade: elll caso de desçumpiilllenEo reiEetado dc complon iscos assumidos ou de

desculnpliinenEO de obrigações legais ou regulamentares por parte do Autotizatário; ou

f).i .5 anulação da autorização, judicial c} ] adnlinistraÍivamente, eln caso de iivegulat-idade
insanável da autorização.

6.2 A extinção da autorização não ensejará pagamento de indenização ao Auto!-lzatá!-io ou assunção

pela União de responsabiiidacle em I'ilação aos encargos, ânus, obrigações ou colnprolnissos caIR

terceiros ou com eínplegados do AuEorizatál-io.

5.3 A extinção da autorização por revogação. cessação. caducidade ou anulação depeildel-ã de
procedimento prévio. assegurados o contradiz.brio e a ampla detêsa,

e].3.i Enl caso de mguíção de cessação ou caducidade, a ANAC tie\,erá, pieviameriie à
instauração do procedimento administtatlvo. comunica! o Autorizatáíio sobre os

inadimplementos ou descumprilnení.os aventados, podendo estabelece!- prazo pata saná-

los não inferior a 30(trinta) dias.

6.3.2 Tnstaui-ado o procedimento e comprovados os desculnÍ)cimentos ou inadin)plências. a

caducidade ou cessação sifão declaradas peia .âNÂC, ohsen'ado o disposto no item ó.2.

$.4 A renúncia à autorização deç'erá ser comunicada à ANAL: cona antecedência de, no mírli. flÜ

9
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noveitta dias, período em que o patrilnânáo do aeródromo pelnaanecerá afeta,do

Õ.5 /\ rena teia 11ão será causa para punição do -'\utoi-izatá]-io. nej]] o desoncralá de suas obrigações
com {erccii'o$.

CAPÍTULO VÍ{ DA$ $ANeÕES

'7. } . Sela aplicada inulia de até }%, da Receita frui.a Anual do ael'ódlomo por violaçãío aos clispasitivos

da Resolução n' 330. de ]' de julho de 20t4, e do presente Tempo de Autorização, sem plqnízo

da aplicação de deillais sanções reguialneníares, além da interdição parcial ou total e extinção da

autorização, culíluialivamenLe ou nã.o. apiicalias 110 ãnlbi o dc processo adlni11istEativo.

7.2. ,'\ates de se aplicar a sanção de i-multa poderá, a cargo da /\NAC e de acordo çom a gravidade da

inflação. aplicam a advertência. que devem'á ser formal, por escrito, e cotn terei-ência à$ medidas

;necessárias à coneção do descumprimento.

AEROCLUBE DE Ã0 30ÂO NEPOIWUCENO

(LOC,â L6.?,z'ÉÇ'»'''Ze ',«, abATA .;ó' .'' ílb7

.AGÊNCIA NACIONAL DE A\'CAÇÃO ClÇ'lt. ÃNÂC

(LOC.A iD?! {.Ola.
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